[image: image5.png]


[image: image1.jpg]Clipping




[image: image4.jpg]RT

6

x Justica do Trabalho




11/11/2014

Após protestos de funcionários da Alusa, Justiça determina que Petrobrás pague atrasados à terceirizada

Petrobras

Liminar foi concedida em caráter de urgência e, caso desrespeite a decisão, empresa pode pagar multa diária de R$ 100 mil

Funcionários da empresa terceirizada Alusa, responsável pela instalação da subestação da Refinaria Abreu e Lima, em Ipojuca, Região Metropolitana do Recife, realizam desde o último mês de outubro uma série de protestos. Os trabalhadores reivindicavam o pagamento dos salários, das férias, das demissões e das rescisões de contrato, mas a empresa afirma que vem passando por um crise financeira por conta de um repasse de fundos que a Petrobras não realizou. Diante disto, uma medida liminar foi deferida para determinar a expedição de mandado para a intimar a Petrobrás a pagar o valor devido.

Leia Também Funcionários de empresa da Petroquímica Suape paralisam atividadesFuncionários da Petroquímica Suape protestam pela falta de saláriosProtesto de trabalhadores do complexo de Suape bloqueia a PE-60

A juíza Josimar Mendes da Silva Oliveira, da 1ª Vara do Trabalho de Ipojuca, concedeu esta liminar em caráter de urgência e definiu o prazo de cinco dias para a comprovação do depósito, sob pena de multa diária de R$ 100 mil na hipótese de descumprimento. O dinheiro deverá ser destinado ao pagamento de salários e tickets alimentação em atraso e demais direitos dos trabalhadores em atividade, bem como das verbas rescisórias devidas.

Entretanto, o protesto realizado pelos funcionários na PE-60 nesta terça-feira (11) impediu que os juízes e demais funcionários chegassem ao Fórum de Ipojuca. Desta forma, a Petrobras ainda não pôde ser formalmente informada sobre a decisão.
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TST - Bancário concursado não consegue estabilidade após privatização do Banestado

A Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho não reconheceu o direito de um ex-empregado do antigo Banco do Estado do Paraná S.A. (Banestado) à estabilidade. Ele foi contratado por concurso público em 1985 e demitido em justa causa em 2002, após o Banco Itaú S.A. assumir o controle acionário da instituição, em 2000. De acordo com ministro Emmanoel Pereira, relator do processo, o fato de o bancário ter ingressado por concurso em sociedade de economia mista anterior à privatização não lhe dá direito à estabilidade. Ele destacou jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (STF) que não garante ao servidor público direito à manutenção de regime jurídico (RE 563965). Para o relator, não havendo essa garantia, não haveria também direito a que se mantenha a sua condição de servidor público concursado após a privatização da estatal. Com a decisão, o TST reformou julgamento anterior do Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (PR) que reconheceu a estabilidade e determinou a reintegração do bancário ao serviço. O TRT entendeu que a privatização não poderia retirar do trabalhador o patrimônio jurídico garantido pelo artigo 37 da Constituição, em especial o princípio da moralidade e impessoalidade, e de outros princípios constitucionais, como o que impõe a motivação do ato administrativo. O regional citou ainda os artigos 10 e 468 da CLT que garantem os direitos adquiridos dos trabalhadores no caso de alteração da estrutura jurídica da empresa ou nos termos do contrato de trabalho. TST No entanto, ao acolher recurso do banco no TST, o ministro Emmanoel Pereira ressaltou ainda que a estabilidade pretendida não existia antes da privatização. Segundo registrou em seu voto, não havia, ao tempo da sociedade de economia mista, regulamento (no Banestado) que previsse a obrigação de a dispensa imotivada ser precedida de procedimento investigatório interno, como defendia o autor do processo. Após a publicação do acórdão, o bancário interpôs embargos declaratórios, ainda não examinados pela Turma. Processo: RR-2201500-17.2002.5.09.0009 Fonte: Tribunal Superior do Trabalho 

TST - Empregado alvo de boato sobre AIDS receberá indenização

Um operador de computador da Network Distribuidora de Filmes S. A. vítima de um falso boato, circulado no trabalho, de que era portador do vírus da AIDS vai ser indenizado em R$ 50 mil por danos morais. A Network e outras três empresas do setor tentaram se livrar da condenação, mas o agravo de instrumento foi desprovido pela Sétima Turma do Tribunal Superior do Trabalho. O operador contou na ação trabalhista que quando seus problemas de saúde começaram, com a suspeita de um tumor, solicitou ao presidente das empresas um abono para consultar um especialista, mas ouviu dele em alto e bom som, na frente de outros empregados, que seus sintomas eram típicos de AIDS. A partir de então, passou por grandes constrangimentos, sendo alvo da discriminação dos colegas de trabalho. Com o intuito de por fim àquela situação, ele disse que apresentou o resultado negativo de exame de Aids à empresa, mas ouviu ainda do presidente que aquilo não provava nada. Ele trabalhou nas empresas de 1990 até 2005. Na decisão que deferiu a verba indenizatória ao empregado, o Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (RJ) registrou que testemunhas confirmaram que o boato, de fato, circulou na empresa, e foi desmentido posteriormente quando se constatou que o seu real problema de saúde era um tumor no crânio. Uma das testemunhas afirmou que o comentário partiu do presidente das empresas. No TST Segundo o relator do agravo de instrumento pelo qual as empresas pretendiam que o TST revisse a condenação, ministro Vieira de Mello Filho, a reparação moral pressupõe a violação de algum dos direitos fundamentais e personalíssimos do cidadão, como a honra, a imagem, o nome, a intimidade, a privacidade e a integridade física. Assim, boatos a respeito de doença estigmatizante, como a registrada no caso, vulnera a imagem do empregado e é passível de reparação moral, conforme o entendimento da Súmula 443 do TST, aplicável analogicamente ao caso. O relator esclareceu que a indenização foi deferida pelo Tribunal Regional com base em depoimentos testemunhais que comprovaram a circulação do falso boato, e ressaltou que a Corte regional é soberana na análise dos fatos e provas do processo. A decisão foi por unanimidade. Processo: AIRR-148400-20.2006.5.01.0057 Fonte: Tribunal Superior do Trabalho 
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TRT3 - Técnica de enfermagem que se expunha à radiação quando auxiliava pacientes em exames receberá adicional de periculosidade

Quando o empregado se expõe a substância radioativa ou a radiação ionizante, em qualquer nível, pelo trabalho em atividades com raios-X, ele tem direito a receber o adicional de periculosidade, nos termos da Portaria 518/2003 do Ministério do Trabalho e Emprego - MTE. Isso porque esta norma reguladora adotou o critério qualitativo (e não quantitativo) para a pesquisa da periculosidade. Em outras palavras, basta a prova de que o trabalhador se expõe à radioatividade, independentemente da quantidade de tempo em que isso ocorre durante a jornada de trabalho. Com esses fundamentos, a 3ª Turma do TRT-MG manteve o adicional de 40% do salário básico deferido a uma técnica de enfermagem que trabalhava no setor de radiologia de um hospital, julgando desfavoravelmente o recurso da empregadora. No caso, a ré afirmou que a reclamante, no exercício das suas atividades, não tinha contato com o paciente no momento do disparo para realização do exame de raio X, já que, como técnica de enfermagem, apenas auxiliava o técnico de radiologia de forma eventual e por tempo reduzido. Por isso, não teria direito ao adicional de risco. Mas não foi essa a conclusão da Turma de julgadores, que, acompanhando o voto do desembargador relator, César Pereira da Silva Machado Júnior, entendeu que a reclamante trabalhava exposta à radiação, de forma intermitente, durante todo o contrato de trabalho, reconhecendo seu direito ao adicional de periculosidade. A decisão se baseou em perícia técnica, a qual demonstrou que, quando auxiliava os pacientes na sala de RX durante os exames, a reclamante ficava exposta à radiação ionizante proveniente dos disparos do aparelho, pois era necessário que ela permanecesse próxima aos pacientes no momento dos disparos. Conforme constatado, esta atividade fazia parte da função do técnico de enfermagem no setor de radiologia, sendo realizada pela reclamante, em média, uma vez por semana. O perito apurou que, nos últimos seis meses de trabalho, durante quatro vezes, a reclamante auxiliou o médico durante a realização dos exames de Enema Opaco, quando também tinha que ficar próxima do paciente, expondo-se à radiação ionizante oriunda do aparelho Seriógrago (RX). A partir desses dados, o perito caracterizou a periculosidade na prestação de serviços da reclamante, por todo o período trabalhado, diante da sua exposição à radiação ionizante, de forma intermitente. De acordo com o relator, a reclamante usava dosímetro (medidor de radiação) e, para ele, se há medição da radiação é porque existe a exposição, não havendo dúvida sobre o direito ao adicional de periculosidade, já que a avaliação, no caso, é apenas qualitativa, ou seja, verifica apenas da existência ou não da exposição ao agente de risco. Para reforçar o seu entendimento, o desembargador citou o PPP - Perfil Profissiográfico Previdenciário - apresentado pela ré, o qual informou, na seção de registros ambientais, que a reclamante estava exposta ao risco físico radiação ionizante, evidenciando o reconhecimento da reclamada quanto ao risco existente no ambiente de trabalho. Nesse contexto, a Turma de julgadores, acompanhando o voto do relator, reconheceu o direito da empregada ao adicional de risco, durante todo o contrato, por exposição à radiação ionizante, de forma intermitente durante a jornada. ( 0000339-04.2014.5.03.0181 RO ) Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região 

TRT10 - Confirmada justa causa de empregada das Lojas Renner acusada de prática de improbidade

A juíza Mônica Ramos Emery, na 10ª Vara do Trabalho de Brasília, confirmou a dispensa por justa causa de uma operadora de caixa das Lojas Renner acusada de prática de improbidade. Nos autos, ficou comprovada a emissão fraudulenta de vales-troca pela trabalhadora. Para a magistrada, mesmo que o prejuízo não tenha sido grande, a função da empregada exige conduta correta, principalmente por ela manusear valores de clientes e do empregador. “Não se pode acolher a atitude antiprofissional da reclamada, sob pena de se prestigiar conduta desonesta e antiética no ambiente de trabalho”, afirmou a juíza do trabalho em sua decisão. Segundo ela, o ato de improbidade consiste no comportamento ilícito, praticado por meio de manifestações externas concretas, que não necessariamente implique em prejuízo econômico, mas prevê uma atuação com má-fé, fraude, dolo, malícia, simulação, entre outras atitudes. Conforme informações dos autos, em duas compras registradas, em 22 de outubro de 2013, pela operadora de caixa das Lojas Renner, foram apresentados dez vales-troca, que somavam R$ 1.158,30. Consta ainda que esses vales foram emitidos em um curto período de tempo, em apenas 17 dias. As imagens de câmeras de segurança da loja detectaram, inclusive, que a empregada emitiu pelo menos três vales-troca, nos dias 5, 21 e 22 de outubro. Foi apurado também que a trabalhadora se utilizou de senha de outros empregados para cometer a fraude. Além de provas testemunhais, as Lojas Renner também apresentaram fotos e um relatório de prevenção de perdas. Ao analisar os documentos, a juíza Mônica Emery observou o fato de, numa mesma compra, ter sido utilizado grande quantidade de vales-troca, alguns com valores significativos, entre R$ 99 e R$ 199. “Não é crível que algum consumidor precise trocar, numa mesma ocasião, sete compras infrutíferas, ou que tenha recebido sete presentes de familiares oriundos da mesma loja”, apontou. De acordo com a juíza, ficou demonstrada a existência do justo motivo alegado pelo empregador para dispensa da operadora de caixa. “A prova realizada pela reclamada foi robusta o suficiente para corroborar a justa causa aplicada, sem se cogitar de desproporcionalidade da punição, já que houve nítida quebra de confiança, tampouco falta de imediatidade na aplicação da pena máxima”, explicou a magistrada, que negou todo os pedidos da operadora de caixa. Processo nº 0002012-02.2013.5.10.010 Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região 

TRT10 - Justiça do Trabalho manda pagar diferenças por acúmulo de funções para secretária escolar

A Justiça do Trabalho garantiu a uma secretária escolar da Swiss International Schools do Brasil Ltda. (SIS), que por um período também atuou como supervisora administrativa e diretora, diferenças salariais decorrentes do acúmulo de funções. Sentença nesse sentido foi proferida pelo juiz da 3ª Vara do Trabalho de Brasília, Alcir Kenupp Cunha. A autora alegou, na reclamação trabalhista, que foi contratada pela SIS, em dezembro de 2010, para o cargo de secretária escolar. Mas que em novembro de 2011 passou a exercer, cumulativamente, a função de supervisora. E que entre janeiro e julho de 2012 acumulou, ainda, a função de diretora. A empresa contestou as alegações, apresentando os nomes das pessoas que ocupariam esses cargos nos períodos apontados. Ao analisar os autos e os depoimentos da reclamante, do preposto da empresa e das testemunhas, o juiz afirmou ter ficado convencido que a autora atuava como uma preposta com amplos poderes. “Concluo que a autora exerceu todas as atribuições inerentes às funções de secretária escolar, depois, de forma cumulada, supervisora e secretária escolar e, em determinado período, além dessas, a direção”, frisou. Com esse argumento, o magistrado julgou que devem ser pagas as diferenças devidas, pelos períodos em que aconteceram acúmulos de função, com reflexos em saldo de salário, aviso prévio, férias com o terço, décimo terceiro salário, depósitos do FGTS com a multa de 40%. A SIS deverá, ainda, proceder às anotações na Carteira de Trabalho e Previdência Social da trabalhadora, em até dez dias após o trânsito em julgado da sentença, sob pena de multa diária de R$ 300,00. Veículo A trabalhadora ainda deve receber indenização de R$ 200,00 por mês, pelo período de dezembro de 2012 a maio de 2012, por ter usado seu veículo próprio para realizar atividades de interesse da empresa. Ela afirma que percorria, mensalmente, cerca de 300 quilômetros, fato que, segundo o magistrado, foi confirmado nos depoimentos das testemunhas. A empresa apresentou recurso ao TRT-10. Processo nº 0001511-69.2013.5.10.003 Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 10ª Região 

TRT1 - Discriminação no acesso a plataformas de petróleo gera dano moral

A 1ª Turma do Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (TRT/RJ) confirmou a condenação da Petróleo Brasileiro S/A (Petrobras) ao pagamento de R$ 20 mil, a título de danos morais, a um petroleiro que teve seu nome retirado de cadastro para acesso às plataformas da empresa. O acórdão, relatado pela desembargadora Mery Bucker Caminha, manteve o valor estipulado pela sentença de 1º grau, da juíza Fernanda Stipp, Titular da 1ª Vara do Trabalho de Campos dos Goytacazes, no Norte Fluminense. O empregado, contratado por prestadoras de serviços da Petrobras, ajuizou a reclamação trabalhista com o intuito de liberar seu nome no cadastro Sispat, requisito indispensável para o exercício de sua profissão, sem o que não é possível o acesso às plataformas marítimas da estatal. Vencida em 1ª instância, a Petrobras interpôs recurso ordinário, no qual alegou que tem o direito e a obrigação de controlar o acesso às suas instalações e que as empresas, inclusive aquelas que foram empregadoras do autor, têm o direito potestativo de resilir o contrato de trabalho. “Ora, compete ao empregador manter um ambiente de trabalho saudável e isto inclui, evidentemente, restringir o acesso a pessoas com comportamento inadequado, máxime quando o trabalho é realizado em plataformas marítimas, cujo embarque/desembarque somente ocorre a cada 14 ou 28 dias”, considerou a desembargadora Mery Bucker. Por outro lado, observou a magistrada, “a restrição de acesso às plataformas marítimas, que, na prática, implica a impossibilidade do exercício da profissão no ramo ‘off shore’, deve pautar-se por critérios objetivos. No caso do autor, sequer foi mencionado o motivo da restrição”. Assim, o colegiado decidiu ser correta a indenização por dano moral, nos termos do voto da relatora do acórdão, uma vez que “a restrição ao trabalho viola os direitos da personalidade, conferindo à vítima sensação de impotência e incerteza quanto à manutenção do emprego”, pois “o simples fato de proibir o exercício da profissão, sem qualquer justificativa objetiva, já caracteriza abuso de direito a ensejar a reparação pecuniária”. Nas decisões proferidas pela Justiça do Trabalho, são admissíveis os recursos enumerados no art. 893 da CLT. Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região 

TRT2 - Empregador não pode demitir funcionário como punição por ingressar com ação judicial

Os magistrados da 9ª Turma do TRT-2 negaram provimento a recurso de uma empresa que tentava reverter a determinação de pagar indenização a um ex-funcionário, por tê-lo demitido após ela ser notificada de uma ação movida pelo empregado. O reclamante entrou com um processo contra a DHL Worldwide Express Brasil LTDA, em que pedia o pagamento de verbas trabalhistas, tais como horas extras e danos morais e materiais decorrentes de uma alegada doença profissional. No dia seguinte à notificação da empresa, o trabalhador foi dispensado sem justa causa. Ele alegou, então, que sua dispensa foi arbitrária e em represália ao ajuizamento da reclamação trabalhista, caracterizando a dispensa discriminatória e o dano moral. O pedido foi acolhido pelo juiz da 19ª Vara do Trabalho de São Paulo. No recurso ordinário, a empresa argumentou que a dispensa decorreu de um ato de gestão, provisionado (garantido) antes da citação, e que jamais agiu de forma a inibir o direito de ação de seus empregados. Afirmou ainda que a doença que acometia o ex-funcionário era congênita, e não de cunho profissional, e requereu a exclusão da condenação em horas extras e reflexos, aduzindo a validade das anotações constantes nos controles de ponto. O acórdão, redigido pela juíza convocada Eliane Aparecida da Silva Pedroso, reconhece que o empregador possui o direito potestativo de rescindir o contrato de trabalho quando não mais lhe interessar, mas aponta que o exercício desse direito encontra limites nos direitos individuais do empregado, sob pena de se configurar o abuso e gerar o dever de indenizar. Para os magistrados, a despedida não pode ser efetivada com o escopo de discriminar e punir o empregado que exerce um direito individual fundamental, como é o de acesso ao Judiciário, garantido pelo texto constitucional e que possui aplicação imediata, nos termos do artigo 5º, inciso XXXV e §1º. Em relação aos demais pedidos, a 9ª Turma deu provimento parcial ao recurso. Quanto ao registro e pagamento das horas trabalhadas, os magistrados levaram em conta o depoimento de uma testemunha e consideraram que as marcações do controle de ponto não eram verdadeiras. Dessa forma, mantiveram a determinação de pagamento de horas extras e reflexos, em decorrência do não cumprimento do intervalo intrajornada, mas somente até 2010. Sobre a doença profissional, com base em um laudo pericial e outras provas constantes nos autos, a 9ª Turma concluiu que o reclamante é portador de doença degenerativa na coluna lombar, processo que foi agravado pelas atividades laborais e pelo fato de a empresa não ter tomado medidas efetivas para prevenir ou reduzir esse impacto. Os magistrados mantiveram a condenação por danos materiais, mas excluíram a indenização por danos morais, por entenderem que a pretensão está respaldada na redução de capacidade física e laboral, e que essa não caracteriza violação aos direitos da personalidade do trabalhador. (Proc. 00001052120125020019 - Ac. 20140559226) Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região 

TRT9 - Empresa de telefonia deverá indenizar funcionária por expor avaliações de desempenho

Uma consultora de atendimento da TIMCelular S/Aque teve os resultados de suas avaliações de desempenho enviadas por e-mail a colegas de trabalho deverá receber R$5 milde indenização por danos morais. A empresa também deverá pagar à ex-funcionária R$ 3 mil por ter restringido a utilização do banheiro. A trabalhadora foi admitida em março de 2009 e era mensalmente avaliada por seus superiores, que davam notas para o seu desempenho nos itens “tempo médio de ligação” e “tempo de retenção”. Os relatórios com nome e nota da empregada eram encaminhados a toda a equipe, causando constrangimento à trabalhadora. Ao rescindir o contrato com a empresa, a consultora ajuizou ação na 5ª Vara do Trabalho de Curitiba pedindo indenização pela exposição de seus resultados a outros funcionários. Em primeira instância, o direito ao ressarcimento não foi reconhecido, já que a empresa divulgava as avaliações de todos os empregados da equipe e sem excessos ou palavras ofensivas. A trabalhadora recorreu da decisão. Ao analisar o caso, os desembargadores da 2ª Turma do TRT-PR entenderam que “o estímulo, pela empresa, da competitividade extrema entre os empregados, o que naturalmente decorre da divulgação das notas nas avaliações, configura atitude que merece ser rechaçada”. Os julgadores concluíram ainda que a trabalhadora deveria ser indenizada pelas restrições impostas pela empresa sobre a utilização dos sanitários. Nos dias em que a Anatel realizava medições, a consultora só poderia utilizar o banheiro com autorização do superior. Para os desembargadores da 2ª Turma, “a mera necessidade de pedir autorização para ir ao banheiro caracteriza violação à intimidade e à dignidade do trabalhador”. Da decisão cabe recurso. Processo 8120-2013-005-09-00-0 Fonte: Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região 

C.FED - Parlamentares podem votar na terça-feira proposta sobre direito de greve de servidores

A Comissão de Consolidação da Legislação Federal e Regulamentação de Dispositivos da Constituição deve analisar, hoje (11), o relatório do senador Romero Jucá (PMDB-RR) sobre a regulamentação do direito de greve do servidor público. Se aprovada, a proposta ainda será apreciada pelas duas casas do Congresso. O texto, apresentado sob a forma de projeto da Comissão Mista ao final do relatório de Jucá, é composto de trinta e sete artigos distribuídos por cinco Capítulos: o Capítulo I cuida das Disposições Preliminares; o Capítulo II trata da negociação coletiva e dos métodos alternativos para a solução de conflitos; o Capítulo III aborda a greve; o Capítulo IV trata da apreciação da greve pelo Poder Judiciário; e o Capítulo V traz as Disposições Gerais e Finais. Jucá reconheceu o direito de greve dos servidores públicos, “competindo-lhes de decidir livremente sobre a oportunidade de exercê-lo e sobre os interesses que devam, por meio dele, defender”. O senador ainda acrescentou regra para que a participação na greve não seja critério de avaliação de desempenho, avaliação de índices de produtividade ou justificativa de incapacidade para desempenho da função pública. Jucá também acolheu a sugestão dos sindicalistas de reduzir de 80% para 60% o percentual mínimo de funcionamento dos serviços essenciais durante as paralisações. Entre esses serviços estão as emergências de hospitais, abastecimento de água e energia, coleta de lixo, defesa civil e controle de tráfego aéreo, os relacionados à educação infantil e ao ensino fundamental, a segurança pública entre outros. Já os serviços não essenciais terão 40% do funcionamento preservado. O senador ainda incluiu parágrafo para suspender o porte de arma dos servidores públicos que aderirem à greve nos serviços e atividades essenciais, durante os atos e manifestações referentes ao exercício da greve. Em nome do consenso, o senador também diminuiu o intervalo mínimo entre o comunicado de greve e a sua deflagração de 15 para dez dias. Apesar de previsto na Constituição, o direito de greve do funcionalismo público nunca foi regulamentado. Entre os pontos mais polêmicos da discussão está o quantitativo mínimo de servidores que deverão atuar durante a paralisação; a definição quais são os serviços essenciais; a antecedência do aviso para a deflagração da greve; e a substituição de grevistas após decisão judicial, que, na avaliação de representantes da categoria, invalidam o direito dos servidores públicos na prática. Trabalho doméstico e trabalho escravo A Comissão Mista de Consolidação das Leis e Regulamentação Constitucional também deve analisar emendas apresentadas em Plenário a dois projetos que regulamentam emendas à Constituição aprovadas pelo Congresso. Os textos tratam dos direitos de empregados domésticos e da expropriação de propriedades em que se constate a prática de trabalho escravo. A Emenda Constitucional 72, promulgada em abril de 2013 para ampliar os direitos dos empregados domésticos, ainda precisa de regulamentação em vários pontos, como controle da jornada de trabalho, horas extras, adicional noturno e pagamento do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS). Já aprovado pelo Senado, o projeto de regulamentação recebeu 58 emendas no Plenário da Câmara, todas rejeitadas pelo relator. Por previsão regimental, as emendas devem receber parecer da comissão mista, antes de o projeto voltar para votação na Câmara. No caso do projeto que regulamenta a Emenda Constitucional 81, relativa ao trabalho escravo, Jucá acolheu 29 das 55 emendas sugeridas por senadores. O ponto mais polêmico é o conceito de trabalho escravo para fins da expropriação de imóveis. Muitos senadores consideram que o conceito deveria incluir jornada exaustiva e condições degradantes na definição. A reunião está marcada para as 14 horas , na sala 15 da Ala Alexandre Costa, no Senado. Fonte: Câmara dos Deputados Federais 

C.FED - Comissão rejeita o limite de exposição de trabalhador ao amianto

A Comissão de Seguridade Social e Família rejeitou na quarta-feira (5) projeto do deputado Antônio Carlos Mendes Thame (PSDB-SP) que limita em 30 horas semanais e seis horas diárias a duração do trabalho nas atividades e operações com asbesto/amianto (PL 3030/04). De acordo com o relator da proposta na comissão, deputado Dr.Rosinha (PT-PR), a simples restrição da jornada de trabalho não pode ser considerada medida eficaz para a proteção do trabalhador. O parlamentar afirmou que há diversos estudos que mostram que o amianto/asbesto, em quaisquer de suas formas, pode causar diversas doenças como câncer de estômago, de laringe, de brônquios, de pulmões, de dente, entre outras. Segundo Dr. Rosinha, o ideal é proibir o uso desse mineral, pois não há limites seguros de sua exposição para o trabalhador. “A utilização do amianto do tipo crisotila, que é a forma ainda permitida no Brasil, já é proibida em dezenas de países há vários anos; e o movimento de sua abolição vem-se desenvolvendo desde a década de 80”, defendeu o parlamentar. Tramitação O projeto, que tramita em caráter conclusivo, ainda será analisado pelas comissões de Trabalho, de Administração e Serviço Público; e de Constituição e Justiça e de Cidadania. Fonte: Câmara dos Deputados Federais 

